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Apresentação 

O objeto desse trabalho é muito caro a este pesquisador, visto que nos últimos 

cinco anos estive em diversos cenários desenvolvendo grupos de Gestão 

Autônoma da Medicação. Como psicólogo de formação e advertido pela psicanálise 

do campo Freud-Lacan, acredito que é fundamental que possamos incentivar 

práticas no SUS que tenham como pressuposto o empoderamento de usuários em 

sofrimento psíquico, os quais muitas vezes sentem-se muito pouco apropriados 

pelo próprio processo de saúde-doença. O GAM aparece como estratégia, 

justamente, enquanto um espaço coletivo que visa garantir que os sujeitos possam 

ter mais autonomia nas tomadas de decisão relativas ao tratamento, identificarem 

os direitos que possuem enquanto atores da rede, construam novas relações 

comunitárias, dentre outras possibilidades. 

Começo minha vivência com os grupos de Gestão Autônoma da Medicação 

durante o último ano de estágios obrigatórios de minha formação acadêmica, já ali 

havia concebido as potencialidades de oferta de cuidado em saúde mental. Tive a 

oportunidade de propor um grupo adaptado ao contexto da pandemia da covid-19 

no Centro de Saúde Escola (CSE), o mesmo serviço que foi campo deste projeto. 

Após 5 anos trabalhando com o GAM, vejo nele uma aposta de que é possível 

construir espaços de cuidado em saúde mental que tenham no horizonte o 

protagonismo dos usuários do SUS, num cenário que se apresenta de prescrições 

inadvertidas de psicotrópicos, aliado a uma relação de dependência dos sujeitos 

aos serviços de saúde. O estudo em questão foi um grande desafio para mim, pois 

pela primeira vez tive a oportunidade de associar essa prática tão potente da qual 

venho me debruçando nos últimos anos a capacitação e formação de profissionais 

de saúde. Espero que possa contar um pouco dessa história, no desenrolar de cada 

parte deste texto.  
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RESUMO 

Na última década, se elabora de forma adaptada aos serviços de saúde mental 

brasileiros o Guia de Gestão Autônoma da Medicação (GAM), utilizado como 

balizador dos encontros dos grupos GAM, vindo enquanto oferta possível de 

ampliação do repertório das equipes de saúde mental, sendo organizada em seis 

diferentes passos. A proposta é que o usuário se veja convidado a refletir sobre de 

que forma a medicação psicotrópica prescrita compõe cada parte do seu dia-a-dia, 

o material também disponibiliza os direitos que o usuário possui enquanto ator do

Sistema Único de Saúde, discute os efeitos orgânicos trazidos pela intervenção 

medicamentosa e identifica toda sua rede de apoio, tendo em vista a autonomia e 

corresponsabilização do usuário em seu cuidado em saúde mental. Os grupos GAM 

são uma estratégia que está alinhada ao que vem sendo preconizado pelo 

Movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira e suas conquistas históricas, as 

quais são vivenciadas como grandes desafios pela Rede de Atenção Psicossocial, 

na contemporaneidade. O objetivo deste projeto é analisar a experiência de 

formação de especializandos do programa Curso de Especialização 

Multiprofissional em Rede de Atenção no Sistema Único de Saúde, em prática de 

atenção a usuários de saúde mental orientados pela Gestão Autônoma da 

Medicação (GAM). Este estudo foi desenvolvido por meio de abordagem 

etnográfica, mediante observação participante, registro em diário de campo e 

produção de narrativas pelos alunos de especialização, interlocutores desse 

estudo. O campo foi realizado mediante a organização do Grupo GAM com a equipe 

de saúde mental do CSE contando com a participação dos especializandos em 

diferentes momentos da sistematização e desenvolvimento do grupo, com 

avaliações realizadas ao final dos encontros, através das reuniões de equipe. O 

grupo contou com a participação de sete usuários, cinco especializandos e com 

Tiago, o qual foi colaborador da experiência construída. Foram realizados o total de 

vinte encontros durante o grupo, concluindo todas as atividades propostas pelo 

GAM.  Com base no material produzido, foi feita uma análise em eixos de seu 

conteúdo, divididos em três campos temáticos: o grupo GAM enquanto ferramenta 

do processo formativo; o papel do supervisor; aprendendo a trabalhar em equipe. 

Finalmente, esse estudo sugere a produção e aprofundamento de outras pesquisas 

no campo, com a finalidade de identificar as potências à formação de profissionais 

de saúde que participem de experiências grupais, construídas coletivamente. 
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Assim, tendo em perspectiva a qualificação dos trabalhadores que fazem parte do 

Sistema Único de Saúde (SUS).       

Palavras chaves: Grupos GAM, Autonomia, Reforma Psiquiátrica, 

Etnografia. 

 

ABSTRACT 

In the last decade, the Medication Autonomous Management Guide (GAM) has 

been adapted to Brazilian mental health services, used as a guideline for GAM 

group meetings, offering a possible way to expand the repertoire of mental health 

teams, organized into six different steps. The proposal is for the user to be invited 

to reflect on how the prescribed psychotropic medication fits into each part of their 

daily life. The material also provides information on the rights the user has as a 

participant in the Unified Health System, discusses the organic effects brought about 

by the pharmacological intervention, and identifies their entire support network, with 

a view to the user's autonomy and co-responsibility in their mental health care. The 

GAM groups are a strategy that aligns with what has been advocated by the 

Brazilian Psychiatric Reform Movement and its historical achievements, which are 

experienced as significant challenges by the Psychosocial Care Network in 

contemporary times. The objective of this project is to analyze the training 

experience of specialists in the Multiprofessional Specialization Course in Network 

Care in the Unified Health System, in the practice of care for mental health users 

guided by Autonomous Medication Management (GAM). This study was developed 

through an ethnographic approach, using participant observation, field diary entries, 

and narrative production by the specialization students, interlocutors of this study. 

The fieldwork was conducted through the organization of the GAM Group with the 

mental health team of the CSE, involving the participation of the specialization 

students at different stages of the group's systematization and development, with 

evaluations carried out at the end of the meetings through team meetings. The group 

included the participation of seven users, five trainees, and Tiago, who was a 

contributor to the experience built. A total of twenty meetings were held during the 

group, completing all the activities proposed by GAM.Based on the material 

produced, an analysis was conducted focusing on its content, divided into three 

thematic areas: the GAM group as a tool for the training process; the role of the 
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supervisor; learning to work in a team. Finally, this study suggests the production 

and deepening of other research in the field, with the aim of identifying the potential 

for the training of health professionals who participate in group experiences, built 

collectively. Thus, with a perspective on the qualification of the workers who are part 

of the Unified Health System (SUS). 

Keywords: GAM Groups, Autonomy, Psychiatric Reform, Ethnography. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 
 

Sumário 

 Introdução: A Reforma Psiquiátrica no Brasil e o GAM.............................................11 

Capítulo I: A atenção primária à saúde e a dimensão do sofrimento psíquico........... 15 

Capítulo II: Os paradigmas da Atenção Psicossocial..................................................17 

 Capítulo III: A formação permanente em saúde: histórico, conquistas e desafios.... 20 

Objetivos.................................................................................................................... 24 

 Metodologia.............................................................................................................. 25 

Capítulo IV: O GAM como espaço de formação profissional no SUS........................ 34  

A experiência do Grupo GAM no CSE: as vozes que contam essa história... 34  

A entrada no campo: potências e impasses.................................................... 35 

A preparação do campo................................................................................... 40 

Os encontros do grupo GAM no Centro de Saúde Escola............................... 44 

O GAM como instrumento de formação profissional: produto técnico-

tecnológico...................................................................................................... 89 

Capítulo V: Fazendo e aprendendo........................................................................... 89 

Eixo 1: O grupo GAM enquanto ferramenta do processo formativo................. 91 

Eixo 2: Papel do supervisor........................................................................... 106 

Eixo 3: Aprendendo a trabalhar em equipe.................................................... 113 

 O encerramento dos encontros – O que significou participar deste 

grupo?...................................................................................................................... 119  

 Considerações finais............................................................................................... 125 

 Referências Bibliográficas...................................................................................... 128 

Anexos..................................................................................................................... 138 

 

 

 



11 
 

INTRODUÇÃO: A Reforma Psiquiátrica no Brasil e o GAM 

   

O Movimento da Reforma Psiquiátrica no Brasil é historicamente marcado por 

uma forte militância de diversos atores como os profissionais de saúde, 

pesquisadores, movimentos sociais (como o Movimento dos Trabalhadores em 

Saúde Mental) e usuários dos serviços de saúde mental. A reforma fez grande 

denúncia, em diferentes espaços de luta, sobre a realidade da violência existente 

nos manicômios, além da mercantilização da loucura e da hegemonia de uma rede 

privada de atenção. É no ano de 1992 que as ações e as pautas dos movimentos, 

tendo como sustentação o Projeto de Lei Paulo Delgado (sancionado somente no 

ano de 2001), começam a instituir em diversos estados brasileiros as primeiras leis 

que determinavam a substituição de leitos psiquiátricos por uma rede integrada de 

atenção à saúde mental, passando a ter apoio do Ministério da Saúde. Na mesma 

década, o Brasil assume o compromisso com a assinatura de da Declaração 

Caracas, em conjunto a realização da II Conferência de Saúde Mental, de colocar 

em exercício as primeiras normativas federais em relação a implementação de 

serviços de atenção diária, fundada nas experiências pioneiras dos CAPS, NAPS e 

Hospitais-dia, além de se instituir normas de fiscalização e classificação dos 

hospitais psiquiátricos (Brasil, 2005). 

Passa-se a considerar os sujeitos que compõe a rede enquanto produto de 

relações sociais, e a construção das ações dos equipamentos de saúde passam a 

ter como norteador a conquista de cidadania dos usuários, articulados agora em 

comunidade. É a partir destes princípios que aparece então a possibilidade de 

escolha, devido a produção de autonomia (sempre entendida aqui enquanto a troca 

constante de saberes entre os sujeitos no coletivo), trazendo no cerne a construção 

de novas normativas e ampliando todo o repertório, no que diz respeito aos meios 

de inserção. O sujeito só passa a ter a capacidade de se observar livre quando a 

amplitude de vínculos e relações entre a comunidade se colocarem de forma cada 

vez mais heterogênea. Com tudo, para que se possa elevar esta nova forma de 

fazer em saúde enquanto prática autônoma e combatente ao modelo 

hegemonicamente estruturado, se faz importante reconhecer a história de cada 

uma das partes que compõe toda a rede do sistema de saúde, não apenas uma 

determinada parcela (Leal, 2001). 
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O que caracterizaria então a produção de autonomia, norteada pelos princípios 

levantadas pelo movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira? Talvez a resposta 

para a questão levantada esteja na operacionalização de uma constante troca entre 

usuários e equipes, onde o compartilhamento dos saberes entre esses atores de 

toda rede contribua para práticas de cuidado e atenção à saúde mental dos sujeitos 

levando em consideração suas experiências, singularidades e participação em seu 

próprio tratamento. Desta maneira de se construir o processo de autonomia junto 

aos indivíduos, no que diz respeito aos tratamentos em saúde mental, cada parte 

do cuidado deve ser compartilhado entre todos os envolvidos, inserindo o usuário 

do sistema de saúde enquanto carro chefe e protagonista corresponsável por todas 

as condicionantes que estão implicadas em seu tratamento. Sendo em todas as 

oportunidades considerados capazes de opinar sob as condutas no 

desenvolvimento das ações mediante ao cuidado, como por exemplo, estar ou não 

se utilizando de intervenção psicotrópica; toda e qualquer decisão aqui se articula 

de maneira coletiva (Onocko-Campos et al, 2012). 

A Gestão Autônoma da Medicação foi realizada pela primeira vez na província 

de Quebec (Canadá) da década de 1990, tendo enquanto marco para o início de 

sua história a problemática vivenciada pelos movimentos sociais canadenses, no 

que diz respeito ao uso de medicamentos psicotrópicos. A participação popular e 

construção de tal política de ação comunitária é histórica, logo que abre caminho 

para a consolidação de modelos clínicos outros que escapem dos que estavam 

então em exercício, pelas políticas do Estado desenvolvidas neste território. 

Historicamente os movimentos associativos anglo-saxônicos estão, 

necessariamente, correlacionados ao conceito de recovery em saúde, marcados 

pelo compartilhamento da experiência de luta dos usuários do sistema de saúde 

canadense. (Duarte, 2007). “O recovery é definido com um processo 

profundamente pessoal, de redescoberta de um novo sentimento de identidade, de 

autodeterminação e fortalecimento pessoal para viver, participar e contribuir para 

comunidade” (Deegan, 1999). 

É dentro deste jogo entre diferentes interesses que aparece a estratégia da 

Gestão Autônoma da Medicação (GAM). As reflexões levantadas enquanto 

norteadoras pelo movimento situavam-se na falta de informação sobre os fármacos 

prescritos em tratamento, os efeitos colaterais trazidos, a constância do sofrimento 
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dos sujeitos (mesmo quando em uso da medicação), as dificuldades 

socioassistenciais enfrentadas pelos usuários e a possibilidade de interrupção do 

cuidado pela via psicotrópica.  Discussões passam a ser levantadas pelos usuários 

do sistema de saúde mental canadense chamados de movimentos “survivors” (Os 

quais sobreviveram a intervenção psiquiátrica do século passado), compondo uma 

rede de serviços alternativos comunitários e de proteção aos direitos humanos, no 

sentido de se ter em foco práticas em saúde mental quem escapem das postas, até 

então, pelos serviços (Santos, 2014).  

Foi apenas em 1999 que o projeto piloto da Gestão Autônoma da medicação 

(GAM) se iniciou na província de Quebec, englobando cerca de dez equipamentos 

alternativos de saúde. Da execução do projeto se origina então, a partir da 

avaliação realizada do dispositivo GAM, a concepção de uma ferramenta de saúde 

mental denominado” Meu Guia Pessoal de Gestão Autônoma da Medicação da 

Alma”, a qual foi utilizada pelos usuários em serviços alternativos canadenses com 

desejo de repensar o próprio tratamento quando havia intervenção 

psicofarmacológica. Desenvolvido em passos, o guia colocava aos pacientes 

questionamentos que os estimulariam a refletir sobre a apropriação que possuíam 

sob o tratamento, pensadas a partir da própria experiência de cada sujeito (Santos, 

2014).  

  No Brasil, no início da última década, a partir do reconhecimento da experiência 

canadense discutida acima, mobilizou pesquisadores de diferentes universidades 

em território nacional que viam a possibilidade de reproduzir com devidas 

adaptações a experiência dos grupos GAM no Sistema Único de Saúde, com intuito 

de empoderar os usuários em sofrimento psíquico dos serviços. Uma pesquisa 

multicêntrica organizada entre os anos de 2008 e 2010 ocorreu a partir de um grupo 

de pesquisa organizado entre as universidades UNICAMP, UFF, UFRJ E UFRGS; 

do que seria o primeiro ensaio da GAM no Brasil, o estudo foi produzido com 

objetivo de traduzir, adaptar e testar então o guia canadense. Chamado de 

“Pesquisa avaliativa de saúde mental: instrumentos para a qualificação de 

utilização de psicofármacos e formação de recursos humanos”, a metodologia foi 

organizada e executada pelos Centro de Atenção Psicossocial dos municípios de 

Campinas (SP), Rio de Janeiro (RJ) e Novo Hamburgo (RS) (Santos, 2014). 

A adaptação metodológica feita pela versão do Guia da Gestão Autônoma da 

Medicação à realidade dos dispositivos de saúde brasileiros (Guia GAMBR), é 
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dividida em seis diferentes passos. O usuário se vê convidado a fazer uma reflexão 

sob de que forma a medicação psicofarmacológica passa a fazer parte e seu 

cotidiano, no decorrer da leitura da cartilha disponibilizada, além de analisar outros 

marcadores como a forma como ele identifica sua rede de apoio, os direitos que 

possui enquanto usuário da Rede de Atenção Psicossocial do Sistema Único de 

Saúde (SUS), sobre a própria experiência por estar em uso de medicação 

psicotrópica, além da possibilidade de outras ofertas alternativas de cuidado, que 

escapem da via medicamentosa e das quais possa usufruir enquanto ator da rede. 

O ponto central que alicerça todas as discussões levantadas é a importância de 

aludir o lugar privilegiado a experiência do paciente, que toma caráter de ponto 

nodal em busca do aumento do controle pessoal no uso de medicamentos, 

coletivizando o trabalho de produção do cuidado junto as equipes de profissionais, 

em conjunto a sua rede de apoio (Onocko et al, 2014). 

Atualmente o que aparece enquanto realidade material é a organização de uma 

luta por direitos dos sujeitos que estiveram em local marginalizado, como exemplo 

os próprios usuários de serviços de saúde mental, os quais estão caminhando de 

maneira embrionária no sentido de coletivizar a participação dos sujeitos frente às 

ações. Embora exista toda uma multiplicidade de movimentos sociais, o que se tem 

enquanto escopo é a participação de trabalhadores do campo da saúde e 

representantes da categoria, assumindo a organização e liderança das políticas. 

No que diz respeito aos marcos conquistados pelas instituintes legais, se tem 

demasiados avanços, contudo ainda se apresenta um cenário de debilidades que 

só teriam então resolutividade a partir da instauração de políticas sólidas. A 

desigualdade social e histórica de expropriação do poder aparece enquanto fator 

atenuante, que justifica todo o palco citado, que se impõe sempre as classes baixas 

brasileiras. No entanto, se tem como horizonte a necessidade de reforçar a 

produção de arranjos que visem garantir a conquista de direitos e de cidadania, 

como se tem o caso da Gestão Autônoma da Medicação em outras experiências 

(Santos, 2014). 
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